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PROC. : 2005.61.00.006803-1 AMS 303087 
ORIG. : 26 Vr SAO PAULO/SP 
APTE : MARCIO HOLCMAN 
ADV : RICARDO LACAZ MARTINS 
APTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO : OS MESMOS 
REMTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR : DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 
  
  
  
  
  
  
  
  
                          R E L A T Ó R I O 
  
  
  
  
           Trata-se de dupla apelação e remessa oficial, em mandado de 
segurança, impetrado para (1) suspender a quebra de sigilo bancário, e o 
procedimento de apuração de débitos, em face de suposta divergência entre 
os informes fiscais e a base tributável, esta verificada a partir dos dados 
de movimentação financeira, obtida com a cobrança da CPMF; e (2) afastar a 
exigência de apresentação, pelo próprio impetrante, de informações sobre 
tais contas; alegando, em suma, a invalidade de tais medidas e a 
inconstitucionalidade da respectiva legislação (LC nº 105/01, Leis nº 
9.311/96 e nº 10.174/01, e Decreto nº 3.724/01). 
  
  
           A r. sentença concedeu parcialmente a ordem, “para o fim de 
determinar que a autoridade coatora se abstenha, pessoalmente ou por seus 
subordinados, de quebrar o sigilo bancário do impetrante para fins de 
constituição de créditos tributários relativos a outros tributos que não a 
CPMF, relativamente ao ano base 2000 e às contas correntes mantidas pelo 
impetrante junto ao Unibanco – União de Bancos Brasileiros S/A, ao Banco 
Safra S/A, ao Banco Bradesco S/A e ao Banco Santander Brasil S/A”. 
  
  
           Foram opostos e rejeitados os embargos de declaração da parte 
impetrante. 
  
  
           Apelou o contribuinte, pugnando pela integral concessão da 
ordem, para que fique igualmente dispensado de apresentar informações 
requisitadas pela autoridade fiscal, sem base legal, reiterando os 
fundamentos da inicial. 
  
  
           Por sua vez, apelou a FAZENDA NACIONAL, sustentando a tese de 
legalidade e constitucionalidade do procedimento de quebra do sigilo 
bancário, pela Administração Fiscal, postulando, assim, pela reforma da r. 
sentença. 
  
  
           Com contra-razões, subiram os autos a esta Corte. 
  
  
           Opinou o Ministério Público Federal pela reforma da sentença. 
  
  
           Dispensada a revisão, na forma regimental. 
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           É o relatório. 
  
  
  
  
                                 CARLOS MUTA 
                            Desembargador Federal 
                                   Relator 
  
  
  
  
  
m.g.c.. 
  

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª. REGIÃO

Página 3 de 14



PROC. : 2005.61.00.006803-1 AMS 303087 
ORIG. : 26 Vr SAO PAULO/SP 
APTE : MARCIO HOLCMAN 
ADV : RICARDO LACAZ MARTINS 
APTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO : OS MESMOS 
REMTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR : DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 
  
  
  
  
  
  
  
                                V O T O 
  
  
  
  
  
  
           Senhores Desembargadores, o que se discute, nos presentes autos, 
é, em essência, a validade da denominada quebra do sigilo bancário e do 
procedimento fiscal, para apuração de divergências, entre os informes 
fiscais do contribuinte e o volume de movimentação financeira, identificado 
quando da cobrança da CPMF. 
  
  
           A pretensão deduzida pelo contribuinte não merece acolhimento. 
  
  
           Passo ao exame da legislação complementar e ordinária, à luz da 
Constituição, firmando, desde logo, a premissa de que a declaração de 
direitos e garantias fundamentais, em favor da cidadania, não pode 
inviabilizar e, pelo contrário, deve harmonizar-se com o exercício de 
competências constitucionais pelo Poder Público, nos exatos limites em que 
definidas, visando à tutela de interesses sociais de maior alcance. 
  
  
           Neste sentido, cabe considerar, primeiramente, que o inciso XII 
do artigo 5º da Carta Federal não tem o sentido de tutela do sigilo de 
dados, para conferir inviolabilidade aos dados bancários e, de resto, a 
qualquer dado, exatamente porque esta interpretação estaria em confronto 
com idéias básicas da organização da vida social. 
  
  
           A interpretação constitucionalmente adequada situa a tutela no 
sigilo da comunicação de dados, na segurança do sistema de informação, de 
modo a coibir a interferência abusiva na transmissão dos dados, e não 
diretamente impedir o conhecimento dos dados em si, que podem, ou não, ser 
acessados por outrem, em grau de publicidade variável – de nenhuma a 
alguma, ou sem qualquer restrição -, a depender do quanto isto afete uma 
outra garantia da individualidade, tutelada, em tese, não pelo inciso XII, 
mas pelo X do artigo 5º da Constituição Federal. 
  
  
           A inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas é garantia individual que, por evidente, não possui 
contornos absolutos porque situado num plano de convivência constitucional 
com outros princípios e valores, conduzindo, em caso de aparente conflito, 
à concretização de técnicas de interpretação, específicas do direito 
constitucional. 
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           De qualquer sorte, é mister destacar a dificuldade com que se 
depara o intérprete, quando se invoca que do inciso X do artigo 5º da 
Constituição Federal é possível extrair a garantia ao sigilo bancário, em 
si e na extensão de tudo quanto possa ser revelado com base em tais 
informações, de tal modo a impedir qualquer atuação do legislador, por mais 
razoável que seja, na disciplina da matéria, como pretendido pelos 
contribuintes. 
  
  
           A intimidade e a vida privada não podem ser visualizadas apenas 
pelo ângulo da defesa do patrimônio individual, embora este seja essencial, 
justamente porque, se é verdade que o público torna necessário o privado, 
como reserva de consciência, de expressão e de desenvolvimento da própria 
individualidade, tampouco pode ser olvidado que o social conduz à 
necessidade de conversão, em grau a ser aferido pelo critério da 
razoabilidade, do segredo absoluto em relativo como conseqüência e na 
extensão do rigorosamente necessário à interação do indivíduo com a 
sociedade a que pertence. 
  
  
           Daí porque não convence a idéia de que os dados bancários 
constituem segredo constitucionalmente tutelado e, pois, infenso a qualquer 
intervenção, mesmo a título de interesse público e social. Pelo contrário, 
uma vez que tais informações não envolvem típica, necessária e 
exclusivamente a esfera da atuação íntima do indivíduo (v.g. – religião, 
relações de família), na qual, de qualquer maneira, sequer pode ser 
invocada a garantia de proteção absoluta ao seu titular (contra, por 
exemplo, a investigação de crimes por ideologia religiosa, ou contra a 
própria família), resta evidente que pode o legislador definir não apenas o 
sigilo, mas os seus limites, ou seja, a medida do razoável nesta interação 
de valores, destinada a permitir que terceiros, devidamente identificados e 
em condições especificadas, possam acessar os dados bancários para tutelar 
este ou aquele direito constitucionalmente relevante e que, por isso, 
legitimamente contrapõem-se ao rigor do segredo absoluto pretendido. 
  
  
           Certo, pois, que o “sigilo bancário” é, acima de tudo, uma 
garantia legal porque é a lei, afinal, que deve definir os seus exatos 
contornos, sem que, com isto, possa ser invocada inconstitucionalidade por 
ofensa a uma garantia individual. 
  
  
           Esta interpretação – é claro – não se alinha com o entendimento 
tradicional da “reserva de jurisdição”, que impede o legislador de 
outorgar, a quem quer que seja e em qualquer situação, a iniciativa de 
qualquer procedimento destinado a romper com o sigilo bancário, sujeitando 
sempre a autoridade administrativa ao crivo judicial. Porém, o Estado 
Constitucional de Direitos e Garantias não legitima a idéia de que o Poder 
Público esteja alijado da disposição do poder de auto-execução, no 
exercício regular de suas competências legais e constitucionais, sempre – é 
claro – sob o regime de controle, a priori, mas igualmente a posteriori, e 
de efetiva e ampla responsabilidade, seja do próprio ente, seja do 
respectivo agente. 
  
  
           Por evidente, deve-se mencionar que a quebra do sigilo bancário 
foi admitida, na jurisprudência, como possível apenas por autoridade 
judicial e mediante processo judicial, mas cabe destacar, igualmente, que a 
legislação, à época, contemplava e legitimava tal solução, ao contrário da 
atual que é clara e inequívoca no sentido de prever casos específicos de 
iniciativa administrativa, sem que com isto se possa, ao que parece, ser 
invocada a lesão a direito de dimensão constitucional, com a máxima vênia. 
  
  
           Não se trata, por certo, de reconhecer competência plena à 
autoridade, seja administrativa ou legislativa, para tornar pública, sem 
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menor critério de razoabilidade, a vida financeira e bancária de qualquer 
indivíduo, mas, ao revés, o que se afirma, como diretriz para a compreensão 
e solução do problema, é que, ao lado da intimidade e da vida privada, 
existem outros valores, com igual estatura constitucional, que conduzem à 
necessidade de formulação de uma solução prática e equilibrada para esta 
complexa equação de princípios. 
  
  
           Pois bem, sendo assim, cumpre analisar, no exame do caso 
concreto, os contornos da legislação, cuja inconstitucionalidade, como 
assentado, não pode ser admitida apenas porque instituída a denominada 
“quebra administrativa do sigilo bancário”, mas somente na extensão em que 
efetivamente avistada a ruptura do princípio do devido processo legal, 
substancial e formal. 
  
  
           A Lei Complementar nº 105, de 10.01.2001, reconhece o sigilo 
bancário (v.g. - caput do artigo 1º, caput e §§ 5º e 6º do artigo 2º, 
artigos 10 e 11), define as instituições que se sujeitam a tal dever em 
suas operações ativas e passivas (§ 1º do artigo 1º), fixa as hipóteses 
excepcionais de quebra administrativa (v.g. - § 3º do artigo 1º, §§ 1º a 3º 
do artigo 2º, artigo 9º), especifica a competência judicial e as situações 
sujeitas à reserva judicial (§ 4º do artigo 1º, caput e § 1º do artigo 3º, 
artigo 7º) e - no mesmo sentido - no âmbito parlamentar (artigo 4º). 
  
  
           No que concerne à administração tributária, a LC nº 105/01 
estabeleceu o dever de informação, acerca de operações financeiras, mas 
restrito ao necessário para a identificação dos titulares das operações e 
dos montantes globais mensalmente movimentados, vedada a inserção de 
qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos 
gastos a partir deles efetuados (§ 2º do artigo 5º). 
  
  
           Para o exercício desta competência, é que se permite, diante das 
informações prestadas e da efetiva necessidade/indispensabilidade, apurada 
em prévio processo administrativo ou procedimento fiscal em curso, o exame 
de documentos, livros e registros de instituições financeiras pelas 
autoridades competentes (artigo 6º). 
  
  
           Note-se que, em qualquer caso, as informações prestadas ou os 
dados apurados pela fiscalização encontram-se amparados pelo sigilo fiscal 
(§ 5º do artigo 5º), ficando a quebra do sigilo bancário fora das hipóteses 
autorizadas, assim como o uso indevido das informações cobertas pelo sigilo 
fiscal, por servidores públicos, sujeitos às sanções penal, civil e 
administrativa. 
  
  
           Em coerência com a legislação complementar, a Lei nº 10.174, de 
09.01.2001, introduziu alteração no artigo 11 da Lei nº 9.311/96, 
permitindo que a Secretaria da Receita Federal, de posse das informações 
sobre a movimentação financeira de titulares de contas bancárias (§ 2º: 
“informações necessárias à identificação dos contribuintes e os valores 
globais das respectivas operações”), utilize-as para a apuração de 
divergências e, em face delas, para instauração de procedimento 
administrativo, tendente à verificação da existência de crédito tributário 
relativo a impostos e contribuições, e para o lançamento de crédito 
porventura existente (§ 3º, com a redação dada pela referida lei), dentro 
da técnica de “cruzamento de dados”, compatível com a outorga 
constitucional de competência à administração tributária para identificar a 
efetiva capacidade contributiva dos administrados, aplicando, na prática, o 
princípio da isonomia (artigo 145, §1º, da Constituição Federal). 
  
  
           O artigo 6º da LC nº 105/01 foi regulamentado pelo Decreto nº 
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3.724, de 10.01.2001, que, dentre outras providências, instituiu o Mandado 
de Procedimento Fiscal (MPF: artigo 2º) e a Requisição de Informações sobre 
Movimentação Financeira (RMF: artigo 4º), e indicou os casos de 
indispensabilidade para o efeito de exame de documentos, livros e registros 
de instituições financeiras (artigo 3º). 
  
  
           Como se observa, é possível reconhecer que a legislação foi 
minuciosa e criteriosa na identificação das situações sujeitas à denominada 
quebra do sigilo bancário e dos procedimentos de fiscalização, 
resguardando, por meio de sigilo fiscal, as informações prestadas e os 
dados aferidos pelo exame de documentos, livros e registros de instituições 
financeiras, e reservando o seu uso a fins específicos, que não transcendem 
ao que necessário para o regular, justificado, proporcional e razoável 
exercício da competência constitucional e legal que possui o Estado- 
Administração de arrecadar os tributos e fiscalizar o cumprimento das 
obrigações fiscais. 
  
  
           Tampouco procede a tese de ofensa ao princípio da 
irretroatividade da lei. Com efeito, inexiste direito adquirido a não- 
prestar informações ou a não-recolher tributos em face de situações 
tributáveis, desde antes, mas apenas, e eventualmente, a possibilidade de 
invocação de decadência ou prescrição, para impedir a constituição ou a 
execução, respectivamente, do crédito tributário, quando decorridos os 
prazos, para tanto, legalmente fixados. Por isso é que se deve compreender 
que a criação de mecanismos de fiscalização e apuração de crédito 
tributário por lei nova não impede a sua aplicação mesmo no período 
anterior, desde que ainda possua o Fisco o poder de imposição, seja 
constituindo, seja revisando o lançamento efetuado pelo contribuinte. 
  
  
           Em casos que tais, não se trata, por evidente, de criação ou 
majoração de tributo, com alteração da legislação vigente na data do fato 
gerador, mas apenas e tão-somente de aferição da existência de tributo, 
devido conforme a lei da época, mas, eventualmente, não recolhido ou não 
declarado pelo contribuinte: em suma, a legislação impugnada não cria nem 
majora, em absoluto, qualquer tributo, mas apenas permite que o Fisco 
combata a sonegação fiscal, quando e se existente, o que é muito diferente, 
daí porque a impertinência da invocação de preceitos legais relacionados à 
materialidade tributária (v.g.: artigos 105 e 144, CTN). 
  
  
           A propósito da relevante questão, decidiu esta Corte, no sentido 
da validade do regime legal, ora impugnado, verbis: 
  
  
  
  
                      - AMS nº 2001.61.00.015212-7, Rel. Des. Fed. CONSUELO 
           YOSHIDA, DJU de 12.12.03, p. 522: “Ementa - CONSTITUCIONAL E 
           TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À PRIVACIDADE E À 
           INTIMIDADE. SIGILO BANCÁRIO. QUEBRA. IRRETROATIVIDADE DA LEI. 
           CONSTITUCIONALIDADE. 1. Os direitos e garantias individuais, 
           como o sigilo bancário e aqueles referentes à intimidade e à 
           privacidade, não se revestem de caráter absoluto, cedendo em 
           razão do interesse público, ou até mesmo diante de conflitos 
           entre as próprias liberdades públicas, merecendo cuidadosa 
           interpretação, de forma a coordenar e harmonizar os princípios, 
           evitando o sacrifício total de uns em relação aos outros 
           (princípio da relatividade ou convivência das liberdades 
           públicas). 2. O princípio de direito intertemporal, consistente 
           na irretroatividade da lei, é, de fato, adotado, como regra, em 
           nosso direito, mas não de forma absoluta. A retroatividade é 
           expressamente vedada nas hipóteses do art. 5º, inciso XXXVI, da 
           Carta Federal, ou seja, diante de situações de direito 
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           adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. 3. Apelação e 
           remessa oficial, tida por interposta, providas.” 
  
  
  
  
                      - AG nº 2001.03.00.029602-0, Rel. Des. Fed. SALETTE 
           NASCIMENTO, DJU de 28.04.04, p. 442: “Ementa - AGRAVO DE 
           INSTRUMENTO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 5, XII. SIGILO BANCÁRIO. 
           LEI 4.595/64, ART. 38. LEI COMPLEMENTAR 105/2001, ART. 1º, § 3º, 
           ART. 6, § ÚNICO. PROCEDIMENTO FISCAL. DOCUMENTAÇÃO INDISPENSÁVEL 
           À INVESTIGAÇÃO FAZENDÁRIA. SIGILO QUE CEDE PASSO PARA TAL 
           EFEITO. RESGUARDO DOS DADOS COLIGIDOS, ART. 198 CTN. 
           PRECEDENTES. STF. STJ. I. O sigilo da correspondência, de 
           comunicações telegráficas, de dados e de comunicações 
           telefônicas está previsto no art. 5, inc. XII da Carta Política, 
           não se extraindo, da análise do Texto, eventual reserva de 
           jurisdição no que tange ao sigilo bancário, sequer 
           especificamente mencionado, e previsto no art. 38 de lei 4.595, 
           de 31/12/64. II. A questão pertinente ao sigilo bancário veio de 
           sofrer alteração com o advento da Lei Complementar n.º 105, de 
           10/01/2001, que "dispõe sobre o sigilo das operações de 
           instituições financeiras e dá outras providências", objeto de 
           regulamentação via do Decreto n.º 3.724 da mesma data. 
           Presentemente, tem-se que lei complementar à Constituição 
           autoriza expressamente (§ 3º, art. 1º e art. 6º) às autoridades 
           fazendárias o acesso aos dados do contribuinte para os fins de 
           identificação e quantificação do encargo fiscal. III. Impõe-se, 
           na espécie, a exegese harmônica do Texto Constitucional 
           compatibilizando-se o exercício dos direitos consagrados no art. 
           5º, XII com a previsão contida no § 1º, do art. 145, pertinente 
           a identificação do patrimônio, rendimentos e atividades 
           econômicas do contribuinte para fins de tributação. IV. A Lei 
           Complementar 105, de 10/01/2001, não padece de 
           inconstitucionalidade de qualquer espécie, operando, na verdade, 
           dicção constitucional. V. Previsão na Lei Complementar de 
           resguardo dos dados colhidos relativamente ao contribuinte (art. 
           198, CTN e § único do art. 6º, LC 105/2001). VI. Precedentes 
           (STF: RE 219.780/PE, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 13.4.99; STJ: 
           ROMS 12.131/RR, Rel. Min. José Delgado, DJ 10/9/01; HB 
           15.753/CE, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 20/8/01; e RESP 
           286.697/MT, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 11/6/2001). VII. 
           Agravo prejudicado.” 
  
  
  
  
           No Superior Tribunal de Justiça a controvérsia foi assim 
dirimida: 
  
  
  
  
                       - RESP nº 506.232, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU de 
           16.02.04, p. 211: “Ementa – TRIBUTÁRIO. NORMAS DE CARÁTER 
           PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO INTERTEMPORAL. UTILIZAÇÃO DE 
           INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA CPMF PARA A 
           CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A OUTROS TRIBUTOS. 
           RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO ART. 144, § 1º DO CTN. 1. O 
           resguardo de informações bancárias era regido, ao tempo dos 
           fatos que permeiam a presente demanda (ano de 1998), pela Lei 
           4.595/64, reguladora do Sistema Financeiro Nacional, e que foi 
           recepcionada pelo art. 192 da Constituição Federal com força de 
           lei complementar, ante a ausência de norma regulamentadora desse 
           dispositivo, até o advento da Lei Complementar 105/2001. 2. O 
           art. 38 da Lei 4.595/64, revogado pela Lei Complementar 
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           105/2001, previa a possibilidade de quebra do sigilo bancário 
           apenas por decisão judicial. 3. Com o advento da Lei 9.311/96, 
           que instituiu a CPMF, as instituições financeiras responsáveis 
           pela retenção da referida contribuição, ficaram obrigadas a 
           prestar à Secretaria da Receita Federal informações a respeito 
           da identificação dos contribuintes e os valores globais das 
           respectivas operações bancárias, sendo vedado, a teor do que 
           preceituava o § 3º da art. 11 da mencionada lei, a utilização 
           dessas informações para a constituição de crédito referente a 
           outros tributos. 4. A possibilidade de quebra do sigilo bancário 
           também foi objeto de alteração legislativa, levada a efeito pela 
           Lei Complementar 105/2001, cujo art, 6º dispõe: ‘Art. 6º As 
           autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos 
           Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão 
           examinar documentos, livros e registros de instituições 
           financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e 
           aplicações financeiras, quando houver processo administrativo 
           instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam 
           considerados indispensáveis pela autoridade administrativa 
           competente.’ 5. A teor do que dispõe o art. 144, § 1º do Código 
           Tributário Nacional, as leis tributárias procedimentais ou 
           formais têm aplicação imediata, ao passo que as leis de natureza 
           material só alcançam fatos geradores ocorridos durante a sua 
           vigência. 6. Norma que permite a utilização de informações 
           bancárias para fins de apuração e constituição de crédito 
           tributário, por envergar natureza procedimental, tem aplicação 
           imediata, alcançando mesmo fatos pretéritos. 7. A exegese do 
           art. 144, § 1º do Código Tributário Nacional, considerada a 
           natureza formal da norma que permite o cruzamento de dados 
           referentes à arrecadação da CPMF para fins de constituição de 
           crédito relativo a outros tributos, conduz à conclusão da 
           possibilidade da aplicação dos artigos 6º da Lei Complementar 
           105/2001 e 1º da Lei 10.174/2001 ao ato de lançamento de 
           tributos cujo fato gerador se verificou em exercício anterior à 
           vigência dos citados diplomas legais, desde que a constituição 
           do crédito em si não esteja alcançada pela decadência. 8. 
           Inexiste direito adquirido de obstar a fiscalização de negócios 
           tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito 
           tributário a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do 
           lançamento em correspondência ao direito de tributar da entidade 
           estatal. 9. Recurso Especial provido.” 
  
  
  
  
           E, finalmente, na Suprema Corte: 
  
  
  
  
                       - RE nº 219.780, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJU de 
           01.09.99, p. 23: “Ementa - CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO: 
           QUEBRA. ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO. CF, ART. 5º, X. I. 
           - Se é certo que o sigilo bancário, que é espécie de direito à 
           privacidade, que a Constituição protege - art. 5º, X - não é um 
           direito absoluto, que deve ceder diante do interesse público, do 
           interesse social e do interesse da Justiça, certo é, também, que 
           ele há de ceder na forma e com observância de procedimento 
           estabelecido em lei e com respeito ao princípio da 
           razoabilidade. No caso, a questão foi posta, pela recorrente, 
           sob o ponto de vista puramente constitucional, certo, 
           entretanto, que a disposição constitucional é garantidora do 
           direito, estando as exceções na norma infraconstitucional. II. - 
           R.E. não conhecido.” 
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           Como se observa, não se identifica qualquer nulidade no 
procedimento fiscal adotado, a partir das informações globais de 
movimentação financeira (artigos 5º da LC nº 105/01, e 11, § 2º, da Lei nº 
9.311/96), para apuração de débitos fiscais, com as medidas e providências 
previstas na legislação (artigos 6º da LC nº 105/01, e 11, § 3º, da Lei nº 
9.311/96, e Decreto nº 3.724/01). 
  
  
           No âmbito do procedimento administrativo, com direito à ampla 
defesa, tem o contribuinte o direito de justificar a origem dos recursos, 
identificados pelo Fisco como não-declarados, e impugnar eventual apuração 
e constituição de crédito tributário, não se podendo, porém, suprimir o 
poder-dever da Administração de promover, observado o devido processo 
legal, a fiscalização, tendente à apuração de débitos fiscais. 
  
  
           A intimação para que apresente documentos ou informações fiscais 
não pode ser obstada por ilegal ou inconstitucional. Cabe ao Fisco exigir 
tais elementos do contribuinte e, em caso de recusa, promover os atos de 
constrição legalmente previstos. Não existe direito líquido e certo do 
contribuinte de ser eximido de intimação fiscal para exibição de dados 
necessários à apuração de crédito tributário. O que pode, evidentemente, 
ocorrer é o contribuinte não atender a tal intimação e o Fisco, então, 
lançar o tributo ou aplicar medidas e sanções administrativas, de acordo 
com a previsão legal. 
  
  
           Ante o exposto, nego provimento à apelação do contribuinte e dou 
provimento à apelação fazendária e à remessa oficial, para denegar a ordem. 
  
  
  
                                 CARLOS MUTA 
  
                            Desembargador Federal 
                                   Relator 
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PROC. : 2005.61.00.006803-1 AMS 303087 
ORIG. : 26 Vr SAO PAULO/SP 
APTE : MARCIO HOLCMAN 
ADV : RICARDO LACAZ MARTINS 
APTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO : OS MESMOS 
REMTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR : DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 
  
  
                                E M E N T A 
  
  
           DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. SIGILO. DADOS. INTIMIDADE. 
           VIDA PRIVADA. PROCEDIMENTO FISCAL DE QUEBRA. APURAÇÃO DE DÉBITOS 
           FISCAIS. LEI COMPLEMENTAR Nº 105/01. LEIS Nº 9.311/96 E Nº 
           10.174/01. LEGITIMIDADE DA AÇÃO ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. 
    1. A declaração de direitos e garantias fundamentais, em favor da 
       cidadania, não pode inviabilizar e, pelo contrário, deve harmonizar- 
       se com o exercício de competências constitucionais pelo Poder 
       Público, nos exatos limites em que definidas, visando à tutela de 
       interesses sociais de maior alcance. 
    2. O inciso XII do artigo 5º da Carta Federal não tem o sentido de 
       tutela do sigilo de dados, para conferir inviolabilidade aos dados 
       bancários e, de resto, a qualquer dado, exatamente porque esta 
       interpretação estaria em confronto com idéias básicas da organização 
       da vida social. A interpretação constitucionalmente adequada situa a 
       tutela no sigilo da comunicação de dados, na segurança do sistema de 
       informação, de modo a coibir a interferência abusiva na transmissão 
       dos dados, e não diretamente impedir o conhecimento dos dados em si, 
       que podem, ou não, ser acessados por outrem, em grau de publicidade 
       variável – de nenhuma a alguma, ou sem qualquer restrição -, a 
       depender do quanto isto afete uma outra garantia da individualidade, 
       tutelada, em tese, não pelo inciso XII, mas pelo X do artigo 5º da 
       Constituição Federal. 
    3. A inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da 
       imagem das pessoas é garantia individual que, por evidente, não 
       possui contornos absolutos porque situado num plano de convivência 
       constitucional com outros princípios e valores, conduzindo, em caso 
       de aparente conflito, à concretização de técnicas de interpretação, 
       específicas do direito constitucional. A intimidade e a vida privada 
       não podem ser visualizadas apenas pelo ângulo da defesa do patrimônio 
       individual, embora este seja essencial, justamente porque, se é 
       verdade que o público torna necessário o privado, como reserva de 
       consciência, de expressão e de desenvolvimento da própria 
       individualidade, tampouco pode ser olvidado que o social conduz à 
       necessidade de conversão, em grau a ser aferido pelo critério da 
       razoabilidade, do segredo absoluto em relativo como conseqüência e na 
       extensão do rigorosamente necessário à interação do indivíduo com a 
       sociedade a que pertence. 
    4. Não convence a idéia de que os dados bancários constituem segredo 
       constitucionalmente tutelado e, pois, infenso a qualquer intervenção, 
       mesmo a título de interesse público e social. Pelo contrário, uma vez 
       que tais informações não envolvem típica, necessária e exclusivamente 
       a esfera da atuação íntima do indivíduo (v.g. – religião, relações de 
       família), na qual, de qualquer maneira, sequer pode ser invocada a 
       garantia de proteção absoluta ao seu titular (contra, por exemplo, a 
       investigação de crimes por ideologia religiosa, ou contra a própria 
       família), resta evidente que pode o legislador definir não apenas o 
       sigilo, mas os seus limites, ou seja, a medida do razoável nesta 
       interação de valores, destinada a permitir que terceiros, devidamente 
       identificados e em condições especificadas, possam acessar os dados 
       bancários para tutelar este ou aquele direito constitucionalmente 
       relevante e que, por isso, legitimamente contrapõem-se ao rigor do 
       segredo absoluto pretendido. Certo, pois, que o “sigilo bancário” é, 
       acima de tudo, uma garantia legal porque é a lei, afinal, que deve 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª. REGIÃO

Página 11 de 14



       definir os seus exatos contornos, sem que, com isto, possa ser 
       invocada inconstitucionalidade por ofensa a uma garantia individual. 
       Esta interpretação – é claro – não se alinha com o entendimento 
       tradicional da “reserva de jurisdição”, que impede o legislador de 
       outorgar, a quem quer que seja e em qualquer situação, a iniciativa 
       de qualquer procedimento destinado a romper com o sigilo bancário, 
       sujeitando sempre a autoridade administrativa ao crivo judicial. 
       Porém, o Estado Constitucional de Direitos e Garantias não legitima a 
       idéia de que o Poder Público esteja alijado da disposição do poder de 
       auto-execução, no exercício regular de suas competências legais e 
       constitucionais, sempre – é claro – sob o regime de controle, a 
       priori, mas igualmente a posteriori, e de efetiva e ampla 
       responsabilidade, seja do próprio ente, seja do respectivo agente. 
    5. Por evidente, deve-se mencionar que a quebra do sigilo bancário foi 
       admitida, na jurisprudência, como possível apenas por autoridade 
       judicial e mediante processo judicial, mas cabe destacar, igualmente, 
       que a legislação, à época, contemplava e legitimava tal solução, ao 
       contrário da atual que é clara e inequívoca no sentido de prever 
       casos específicos de iniciativa administrativa, sem que com isto se 
       possa, ao que parece, ser invocada a lesão a direito de dimensão 
       constitucional. Não se trata, por certo, de reconhecer competência 
       plena à autoridade, seja administrativa ou legislativa, para tornar 
       pública, sem menor critério de razoabilidade, a vida financeira e 
       bancária de qualquer indivíduo, mas, ao revés, o que se afirma, como 
       diretriz para a compreensão e solução do problema, é que, ao lado da 
       intimidade e da vida privada, existem outros valores, com igual 
       estatura constitucional, que conduzem à necessidade de formulação de 
       uma solução prática e equilibrada para esta complexa equação de 
       princípios. 
    6. A Lei Complementar nº 105, de 10.01.2001, reconhece o sigilo bancário 
       (v.g. - caput do artigo 1º, caput e §§ 5º e 6º do artigo 2º, artigos 
       10 e 11), define as instituições que se sujeitam a tal dever em suas 
       operações ativas e passivas (§ 1º do artigo 1º), fixa as hipóteses 
       excepcionais de quebra administrativa (v.g. - § 3º do artigo 1º, §§ 
       1º a 3º do artigo 2º, artigo 9º), especifica a competência judicial e 
       as situações sujeitas à reserva judicial (§ 4º do artigo 1º, caput e 
       § 1º do artigo 3º, artigo 7º) e - no mesmo sentido - no âmbito 
       parlamentar (artigo 4º). No que concerne à administração tributária, 
       a LC nº 105/01 estabeleceu o dever de informação, acerca de operações 
       financeiras, mas restrito ao necessário para a identificação dos 
       titulares das operações e dos montantes globais mensalmente 
       movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita 
       identificar a sua origem ou a natureza dos gastos a partir deles 
       efetuados (§ 2º). Para o exercício desta competência, é que se 
       permite, diante das informações prestadas e da efetiva 
       necessidade/indispensabilidade, apurada em prévio processo 
       administrativo ou procedimento fiscal em curso, o exame de 
       documentos, livros e registros de instituições financeiras pelas 
       autoridades competentes (artigo 6º). Note-se que, em qualquer caso, 
       as informações prestadas ou os dados apurados pela fiscalização 
       encontram-se amparados pelo sigilo fiscal (§ 5º do artigo 5º), 
       ficando a quebra do sigilo bancário fora das hipóteses autorizadas, 
       assim como o uso indevido das informações cobertas pelo sigilo 
       fiscal, por servidores públicos, sujeitos às sanções penal, civil e 
       administrativa. 
    7. Em coerência com a legislação complementar, a Lei nº 10.174, de 
       09.01.2001, introduziu alteração no artigo 11 da Lei nº 9.311/96, 
       permitindo que a Secretaria da Receita Federal, de posse das 
       informações sobre a movimentação financeira de titulares de contas 
       bancárias (§ 2º: “informações necessárias à identificação dos 
       contribuintes e os valores globais das respectivas operações”), 
       utilize-as para a apuração de divergências e, em face delas, para 
       instauração de procedimento administrativo, tendente à verificação da 
       existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições, 
       e para o lançamento de crédito porventura existente (§ 3º, com a 
       redação dada pela referida lei), dentro da técnica de “cruzamento de 
       dados”, compatível com a outorga constitucional de competência à 
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       administração tributária para identificar a efetiva capacidade 
       contributiva dos administrados, aplicando, na prática, o princípio da 
       isonomia (artigo 145, §1º, da Constituição Federal). 
    8. O artigo 6º da LC nº 105/01 foi regulamentado pelo Decreto nº 3.724, 
       de 10.01.2001, que, dentre outras providências, instituiu o Mandado 
       de Procedimento Fiscal (MPF: artigo 2º) e a Requisição de Informações 
       sobre Movimentação Financeira (RMF: artigo 4º), e indicou os casos de 
       indispensabilidade para o efeito de exame de documentos, livros e 
       registros de instituições financeiras (artigo 3º). 
    9. Como se observa, é possível reconhecer que a legislação foi minuciosa 
       e criteriosa na identificação das situações sujeitas à denominada 
       quebra do sigilo bancário e dos procedimentos de fiscalização, 
       resguardando, por meio de sigilo fiscal, as informações prestadas e 
       os dados aferidos pelo exame de documentos, livros e registros de 
       instituições financeiras, e reservando o seu uso a fins específicos, 
       que não transcendem ao que necessário para o regular, justificado, 
       proporcional e razoável exercício da competência constitucional e 
       legal que possui o Estado-Administração de arrecadar os tributos e 
       fiscalizar o cumprimento das obrigações fiscais. 
   10. Tampouco procede a tese de ofensa ao princípio da irretroatividade da 
       lei. Com efeito, inexiste direito adquirido a não-prestar informações 
       ou a não-recolher tributos em face de situações tributáveis, desde 
       antes, mas apenas, e eventualmente, a possibilidade de invocação de 
       decadência ou prescrição, para impedir a constituição ou a execução, 
       respectivamente, do crédito tributário, quando decorridos os prazos, 
       para tanto, legalmente fixados. Por isso é que se deve compreender 
       que a criação de mecanismos de fiscalização e apuração de crédito 
       tributário por lei nova não impede a sua aplicação mesmo no período 
       anterior, desde que ainda possua o Fisco o poder de imposição, seja 
       constituindo, seja revisando o lançamento efetuado pelo contribuinte. 
   11. Em casos que tais, não se trata, por evidente, de criação ou 
       majoração de tributo, com alteração da legislação vigente na data do 
       fato gerador, mas apenas e tão-somente de aferição da existência de 
       tributo, devido conforme a lei da época, mas, eventualmente, não 
       recolhido ou não declarado pelo contribuinte: em suma, a legislação 
       impugnada não cria nem majora, em absoluto, qualquer tributo, mas 
       apenas permite que o Fisco combata a sonegação fiscal, quando e se 
       existente, o que é muito diferente. 
   12. No âmbito do procedimento administrativo, com direito à ampla 
       defesa, tem o contribuinte o direito de justificar a origem dos 
       recursos, identificados pelo Fisco como não-declarados, e impugnar 
       eventual apuração e constituição de crédito tributário, não se 
       podendo, porém, suprimir o poder-dever da Administração de promover, 
       observado o devido processo legal, a fiscalização, tendente à 
       apuração de débitos fiscais. 
   13. Não existe direito liquido e certo do contribuinte de ser 
       dispensado, por ordem judicial, de exibir os documentos necessários à 
       apuração de crédito tributário. Cabe ao Fisco intimar o contribuinte 
       para exibir a documentação necessária à fiscalização e, em caso de 
       recusa, aplicar as sanções legais próprias da situação. Se o 
       contribuinte não atender à intimação fiscal fica sujeito às 
       penalidades previstas em lei, sem que configure ilegalidade a sua 
       própria exigência, nos termos da legislação. 
   14. Precedentes. 
  
  
  
  
  
  
                                A C Ó R D Ã O 
  
           Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
indicadas, decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, por unanimidade, negar provimento à apelação do contribuinte e dar 
provimento à apelação fazendária e à remessa oficial, nos termos do 
relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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           São Paulo, 17 de julho de 2008. (data do julgamento) 
  
  
  
                                 CARLOS MUTA 
  
  
                            Desembargador Federal 
  
  
                                   Relator 
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